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UNIDADE GESTORA: 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 0503.01-2024-SRP-PE 

OBJETO: 

REGISTRO 	DE 	PREÇOS 	PARA 	FUTURAS 	E 	EVENTUAIS 	AQUISIÇÕES 	DE 
MEDICAMENTOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE IBICUITINGA-CE 

VALOR 
ESTIMADO: 

I RS 4.440.914,77 (quatro milhões, quatrocentos e quarenta mil, novecentos e  1  
[  quatorze reais e setenta e sete centavos). 	 --I 

REGISTRO DE PREÇOS: 

( X )SIM 	( )NAO 

ITENS/LOTES EXCLUSIVOS 
PARA ME/EPP: 

( )SIM 	( X )NÃO 

' ITENS/LOTES COM 
DISPUTA DE AMPLA 
PARTICIPAÇÃO E COTA 
RESERVADA: 

( X )SIM 	( )NÃO 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

DATA DE ABERTURA: 20/03/2024 HORÁRIO DE ABERTURA: 09:00 HORAS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO DE REALIZAÇÃO DO CERTAME: https://compras.m2atecnolo2ia.com.br/ 

PARA MAIORES 
ELETRÔNICOS 

PORTAL PNCP: 
PORTAL TCE: 

INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS, 
A SEGUIR: 

httus://www.gov.brinnco/nt-br  

ACESSAR OS ENDEREÇOS 

https://municinios-licitacoes.tce.ce.gov.br/  
E-MAIL:  licitacacaibicuitinga.ce.gov.br  

.,• • 	„.: 	:h. • ...:. 	 CE 	CEP. 62.955-000 
, 

CNP.J 1 2 -16 	0001 	CGH 06.920.297 -1 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 0503.01-2024-SRP-PE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICUITINGA - CE 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Ibicuitinga - CE por meio do Setor de 
Licitações e Contratos, sediada na R. Edval Maia da Silva, n° 16, Centro, Ibicuitinga-CE, CEP: 
62.955-000, inscrita no CNPJ sob o n° 12.461.646/0001-55 e no CGF sob o n° 06.920.297-4 realizará 
licitação, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos 
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

I. DO OBJETO 

1.1. 0 objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE IBICUITINGA-CE, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. 	A licitação será dividida em [lotes/grupos], formados por um ou mais itens, conforme tabela 
constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes/grupos 
forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. 	As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam na Minuta de Ata de Registro de Pregos. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. 	As informações adicionais correspondentes a esta licitação, e demais comunicações com os 
fornecedores 	serão 	realizadas 	por 	meio 	do 	endereço 	eletrônico: 
https://compras. m2atecnologia.com.br/.  

3.1.1. 	Os interessados deverão atender às condições exigidas no caclastramento no Sicaf até 
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. 	0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.3. 	E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. 	A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

3.5. 	Para os LOTES indicados no Termo de Referência,  a Participação é Exclusiva  a 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do  art.  48 da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006. 

a) 	Os LOTES 2, 4, 6, 8, 10  são Cota Reservada  a Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, nos termos do  art.  48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

	

3.5.1. 	A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada As microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. 	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - ME!, nos limites 
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

3.7. 	Não poderão disputar esta l icitação: 

	

3.7.1. 	aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

	

3.7.2. 	autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

	

3.7.3. 	empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

	

3.7.4. 	pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

	

3.7.5. 	aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

	

3.7.6. 	empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

	

3.7.7. 	pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 



GOVERNO MUNICIPAL 

ir-serfti irrirkurk  A 
'44.411 	%la  

submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. 	agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. 	pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.10. 	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.7.11. 	Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme  1° do  art.  9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.8. 	0 impedimento de que trata o item 3.7.4  sell  também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. 	A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. 0 disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não podem participar pessoa fisica ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidetnea 
nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. 	Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.2. 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o prep  ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. 	Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos  
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de habilitação e a proposta com o prego ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 
8.1.1 e 8.11.1 deste Edital. 

4.4 	No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

	

4.4.2. 	não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

	

4.4.3. 	não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  5° da Constituição Federal; 

	

4.4.4. 	cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa  corn  deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

4.5. 	0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.6. 	0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49, observado o disposto nos 4iti 1° ao 3° do  art.  
4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.  

	

4.6.1. 	no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

	

4.6.2. 	nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. 	A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante as sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. 	Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
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4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. 	a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; 

4.11.2. 	os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. 	valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor prego; e 

4.12.2. 	percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

	

5.1. 	0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no Sistema Eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. 	Valor global do Item/Lote; 

5.1.2. 	Marca; 

5.1.3. 	Quantidade cotada. 

	

5.2. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. 	0 licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no 
termo de referência. 

EtIcieteço: Ruo 	mulo do Siivc 	ibicuitingo - CE ¡ CEP: 62.95:.)-000 
www.ibicuilinga.co.gov.bt 	gobineteibkuiiingo.ce.gov.br  

C.NPJ 12.461.646/0001-35 I CGF I 06.920.297-4  
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5.3. 	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencidrios, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

	

5.4. 	Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

	

5.5. 	Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses. 

	

5.6. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

	

5.7. 	Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

	

5.8. 	A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas A perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

	

5.8.1. 	0 prazo de vai idade da proposta não  sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

	

5.8.2. 	Os licitantes devem respeitar os pregos máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

	

5.8.3. 	Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o prego já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

	

5.9. 	0 descumprimento das regas supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do  art.  71., inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

	

6.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

	

6.2. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

	

6.3. 	0 sistema disponibilizard campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
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6.4. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

	

6.5. 	0 lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL POR LOTE. 

	

6.6. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

	

6.7. 	0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao Ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

	

6.8. 	0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de  R$ 100,00 (cem reais). 

	

6.9. 	0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu Ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10.  0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11.  Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

	

6.11.1. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

	

6.11.2. 	Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços ate 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso ate o 
encerramento deste prazo. 

6.11.3.  No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

	

6.11.4. 	Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n° 8.538, de 2015. 

	

6.18.1. 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

	

6.18.2. 	A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

	

6.18.3. 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

	

6.18.4. 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

6.19.  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

	

6.19.1. 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no  art.  60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato continuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
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6.19.2. 	Persistindo o empate,  sera  assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

6.19.2.4.empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29  
de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. 	A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.20.2. 	A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.20.3. 	0 resultado da negociação seta divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.20.4. 	0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários A confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. 	É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. 	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende As condições de participação no certame, conforme previsto no  
art.  14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. 	Registro Cadastral nos termos do inciso V,  art.  78, da Lei n° 14.133/2021; 

7.1.2. 	Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  e 

NIV2,010441.6.4.....0" 



	

7.1.3. 	Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

	

7.2. 	A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

	

7.3. 	Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

	

7.3.1. 	A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

	

7.3.2. 	Constatada a existência de sanção, o licitante  sera  reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

	

7.4. 	Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

	

7.5. 	Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido As ME/EPP's, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade  
corn  os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

	

7.6. 	Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

	

7.7.1. 	contiver vícios insanáveis; 

	

7.7.2. 	não obedecer As Especificações Técnicas contidas no Termo de Referência; 

	

7.7.3. 	apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

	

7.7.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

	

7.7.5. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

	

7.8. 	No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

	

7.8.1. 	A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só  sera  considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

	

7.9. 	Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

Nuc,L 	 16:  Ibicuitingo - CE ¡ CEP: 62.955-000 
www.ibicuitingo.c.o.pov.bt 	 gobine1 - bicuit.in9o.ce.gov.bl- 

C.NP.1: 12.461.646/0001-55 CGF: 06.920.297-4 



OPtifT 
ii-rwirk. A  

GOVERNO  MUNICIPAL 

It;:i Mar ILIF II 1 II .ftiouts--,a  
Cidade ce tQdc 

7.9.1. 	Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobreprego se  dud  pela superação do 
valor global estimado; 

7.9.2. 	No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobreprego se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital; 

7.9.3. 	No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

7.9.4. 	Sera  exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.11.  Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar  sera  convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.11.1. 	Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor  sera  convocado a 
apresentar a Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do prego e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação; 

7.12.1. 	0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

7.12.2. 	Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da  Area  especializada no objeto. 
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7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante  sera  recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de tuna que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

	

8.1. 	Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos  arts.  62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.1.1. 	A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral. 

	

8.2. 	Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

	

8.3. 	Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

	

8.4. 	Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou por poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada em cartório fisico ou digital 
ou por servidor público. 

	

8.5. 	Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituidos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei n° 14.133/2021. 

	

8.6. 	Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei  (art.  
63,!, da Lei n° 14.133/2021). 
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8.7. 	Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

8.8. 	0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.9. 	A habilitação  sera  verificada por meio de verificação de documentos enviados pelo licitante. 

8.9.1. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

8.10.1. 	A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1. 	Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de 02 (DUAS IIORAS), prorrogável por igual  period°,  contado da 
solicitação do pregoeiro. 

8.11.2. 	Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.12. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 

8.12.1. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 

8.12.2. 	Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para Lei 14.133/21,  art.  64. 

8.13.1. 	complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
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8.13.2. 	atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender As exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação  (art.  40  do Decreto n° 8.538/2015). 

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em raz5o de fatos supervenientes ou  
so  conhecidos após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

	

9.1. 	Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito á contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

	

9.2. 	0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

	

9.3. 	A Ata de Registro de Preços será assinada por meio do Representante devidamente constituído 
e pelo Gestor da Ata. 

	

9.4. 	Serão formalizadas tantas Atas de Registro de  Preps  quantas forem necessárias para o 
Registro de todos os [Itens/Lotes] constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e demais 
condições. 

	

9.5. 	0  prep  registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

	

9.6. 	A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CGF: 06 920.291-1 
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9.7. 	Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. 	Seri  respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com prego igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

10.3. 	A habilitação dos licitantes que comporão o cadpstro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

	

10.3.1. 	quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

	

10.3.2. 	quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de pregos, nas 
hipóteses previstas nos  art.  28 e  art.  29 do Decreto n° 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

	

10.4.1. 	convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

	

10.4.2. 	adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  art.  165 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

11.2. 0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

Ecivoi Moia ou:Aivo, I 0, WiLL; 1: 	- CE I CEP: 
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11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

	

11.3.1. 	a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

	

11.3.2. 	o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não  sera  inferior a 10 (dez) 
minutos. 

	

11.3.3. 	o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

	

11.3.4. 	na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do  art.  17 da Lei n° 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de intimação da ata 
de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. 0 recurso  sera  dirigido a. autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. 0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes  sera  de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados setor de licitações. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

	

12.1.1. 	deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

	

12.1.2. 	Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4.deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

Looeicço: Roo Eovoi moio do Silva, 16, Ibicuitingo - CE ¡ CEP: 62.95.t)-000 
gabinetebicuifingo.ce.gov.br  
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12.1.3. 	não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

	

12.1.4. 	apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

	

12.1.5. 	fraudar a licitação 

	

12.1.6. 	comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza,  ern  especial 
quando: 

12.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir  del  iberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

	

12.1.7. 	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

	

12.1.8. 	praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

12.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

	

12.2.1. 	advertência; 

	

12.2.2. 	multa; 

	

12.2.3. 	impedimento de licitar e contratar e 

	

12.2.4. 	declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

	

12.3.1. 	a natureza e a gravidade da infração cometida. 

	

12.3.2. 	as peculiaridades do caso concreto 

	

12.3.3. 	as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

	

12.3.4. 	os danos que dela provierem para a Administração Pública 

	

12.3.5. 	a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual até o máximo de 30% (trinta por cento) incidente sobre 
o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

	

12.4.1. 	Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 15% do 
valor do contrato licitado. 
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12.4.2. 	Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será 
de 15% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, A penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no  art.  156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas As sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
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13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento  sera  divulgado em sitio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao ultimo dia útil anterior a data da abertura do 
certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
diretamente na plataforma de disputa, em campo próprio. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. 	A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação,  sera  definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1.  Sera  divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de  Brasilia  - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

14.8. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

;L:t:cco. uu Euvo i,AU ICI Li 0 Siivo, 10, 	 CEP: 62.955-000 
gobinete(a)ibiculiingo.ce.gov.br  
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14.10. 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico  Site  Oficial do Município. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

	

14.11.1. 	ANEXO I - Termo de Referência 

	

14.11.2. 	ANEXO II — Minuta de Ata de Registro de Preços 

	

14.11.3. 	ANEXO  III  — Minuta de Termo de Contrato 

	

14.11.4. 	ANEXO IV — Modelo de Carta Proposta 

Ibicuitinga — CE, 05 de março de 2024. 

ADRIA 	EIRA GOMES 
Secretária de Saúde 

L:Itiefeço: Ruo EciN.‘al Maio  (Jo  :.);\!cl:  16, Ibicurtinga -  CE 	CLP. 62.953-000 
gab,noteibkuit;n9c.ce.gov.br  

CNPJ: 12.461.646/0001-55 CGF: 06.920.297-4 
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ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA 

Endereço: Rua 	 - CE CEP: 62.955-000 

www.;bicuitingo.co.gov.br  ; e-maii: gabinet.';ibkuitingo.ce.gov.br  

CN11.1 12.461.646/0001-55 I CGF: 06.920.297-4 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
MEDICAMENTOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE IBICUITINGA-CE, nos termos da tabela em anexo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

1.2. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Municipal. 

1.3. 0 prazo de vigência da ata de registro de preços é de 01 (um) ano, podendo ser prorrogada nos 
termos do  art.  84 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em seu 
respectivo DFD. 

2.2. 0 objeto da contratação esta previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 
detalhamento ANEXO: 

I) N° dos itens no PCA: 08. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição completa dos itens, está contida na Planilha em  Anew,  por se tratarem de itens de 
natureza de consumo. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Da exigência de amostra 

4.1. Não haverá exigência de apresentação de amostra, para o presente processo. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. As produtos serão entregues nos seguintes prazos e condições, conforme Ordem(ns) de Compra(s) 
emitidas pela secretaria contratante e entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 02(dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues nos endereços das unidades gestoras requisitantes. 

5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de  validate  na data da entrega não poderá ser inferior a 03 
(três) meses, ou a (metade) do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.5. 0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente - o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá infonnações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.131 de 2021,  art.  117, caput). 
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6.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  22, VI); 

	

6.7.1. 	0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato,  coin  a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, §1°). 

	

6.7.2. 	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.; 

	

6.7.3. 	0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

	

6.7.4. 	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

	

6.7.5. 	0 fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.8. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

	

6.8.1. 	Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.9. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

	

6.9.1. 	0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

	

6.9.2. 	0 gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

autoridade superior Aquelas que ultrapassarem a sua competência 

	

6.9.3. 	0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 

	

6.9.4. 	0 gestor do contrato tomará providências para a fonnalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
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o art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. 

6.10.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas A tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

6.1 1. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

7. 	CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente  corn  a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade  coin  as especificações 
constantes no Termo de Referência e na Proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo  coin  as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, As suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias Ateis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso 11 do  art.  75 da Lei n° 14.133. de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 
05 (cinco) dias úteis. 

7.5. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se A empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

7.7. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia A liquidação de despesa, não  sera  computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.9.1. 	0 prazo de que trata o item anterior  sera  reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do  art.  75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão: 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a. documentação 
mencionada no  art.  68 da Lei n°14.133. de 2021.  

7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar  corn  o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto â. existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação perante a administração. 
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Prazo de pagamento 

7.18.0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IGP-M EGI7de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.21.  Seri  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.23.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

8. 	FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação na modalidade 
PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR 
PREÇO1. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
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8.4. Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-bilempreendedor;  

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobat•;irio de seus administradores; 

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada corno sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e A Divida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos A Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943; 

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes flilvtaduall ou /Municipal] relativo ao domicilio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível  coin  o objeto contratual; 

tSSI,XLIitc44€;rialif0.1. 
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8.16. Prova de regularidade com a Fazenda 11.;'staduall ou [Municipal] do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos lEstadual J ou [Municipal] relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente_ na forma da lei. 

8.18.0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa fisica; 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 
2021,  art.  69. caput, inciso II; 

8.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado  (art.  289, caput e parágrafo 5°, 
da Lei Federal N° 6.404/76). 

b) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e 
de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5', parágrafo 2°, do Decreto-lei N° 
486/69), autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio, devidamente assinado por 
profissional reconhecido pelo conselho regional de contabilidade 

c) indices  de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente  (LC),  e Solvência Geral  (SG)  superiores 
a 1  (urn);  

d) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

e) Os documentos referidos acima limitar-se-do ao Ultimo exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída  hi  menos de 2 (dois) anos. 

O 	Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao  Sped.  

8.22. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos  indices  de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  será exigido para fins de habilitação 
patrimônio liquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, 
de 2021,  art.  65, §1°). 

8.24.0 atendimento dos  indices  econômicos previstos neste item devera ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da  area  contibil, apresentada pela empresa. 

Qualificação Técnica 

8.25. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior  coin  o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
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da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.25.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

8.25.2. 0 fornecedor disponibilizarn todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

8.25.3. 0 fornecedor deverá apresentar as seguintes documentações especificas: 

a) Autorização de Comercialização de Medicamentos Especiais -  AE  - ANVISA 
(exigência exclusiva para o(s) lote(s) de medicamentos controlados), confonne Portaria 
344/1998. 

b) Autorização de Funcionamento da Empresa - AFE - concedida/expedida pelo 
Ministério da Saúde, através da Anvisa, pertinente à atividade de industrialização e/ou 
distribuição (Conforme exigido no  art.  3° da Resolução RDC n° 16, de 1° de Abril de 
2014 - Anvisa) devidamente válida na forma da legislação específica vigente, 
acompanhada da cópia da respectiva publicação no Diário Oficial da União, onde figure 
o nome da empresa (exigência exclusiva para o(s) lote(s) de medicamentos); 

c) Alvará de Licença expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da 
licitante, dentro do prazo de validade e compatível com o objeto da licitação; 

d) Autorização de comercialização de produtos correlatos - AN VISA. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. 	0 custo estimado total da contratação é de R$ 4.440.914,77 (quatro milhões, quatrocentos e 
quarenta mil, novecentos e quatorze reais e setenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos 
na em acima. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do município. 

10.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

ÓRGÃO UNIDADE 
ORC. 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/ 
P-A/N° DO PROJETO-ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 
DESPESAS 

11 0/ 10.301.0008.2.065 3.3.90.30.00 

11 02 10.302.0008.2.069 3.3.90.30.00 
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Ibicuitinga — CE, 05 de marco de 2024.  

ADRIAN  ERREIRA GOMES 
Secretaria de Saúde 

Endoleço: Rua Ecival  Moia  au 	i  6, io:culttnga - 	j UP: 62.V33-000 
www.ibicuilinga.cegov.bs  '; 	gabinotebicuitinga.ce.gov.br  

CNN: 12.461.646./0001-55  CGF:  06.920.297-4 
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ANEXO 

LOTE 1 (AMPLA PARTICIPACAO) 

1 AGUA BIDESTILADA 10 
ML  

AMP  9000 7500 16.500 R$ 0,58 R$ 9.570,00 

2 AGUA BIDESTILADA 100 
ML  AMP  3750 7500 11.250 R$ 4,32 R$ 48.600,00 

3 GLICOSE 25% 10ML FRASCO 11250 9000 20.250 R$ 0,63 R$ 12.757,50 
4 GLICOSE 50% 10ML FRASCO 9000 4500 13.500 R$ 0,65 R$ 8.775,00 

5 SOLUÇÃO 	DE 
GLICERINA 12% 500ML TBS. 4500 1500 6.000 R$ 9,27 R$ 55.620,00 

6 SORO FISIOLOGICO 0,9% 
100ML INJETAVEL. TBS. 37500 22500 60.000 R$ 3,29 R$ 197.400,00 

7 SORO FISIOLOGICO 0,9% 
500ML INJETAVEL. TBS. 37500 22500 60.000 R$ 5,26 R$ 315.600,00 

8 
SORO 
GLICOFISIOLOGICO 	1:1 
500ML. 

TBS. 11250 7500 18.750 R$5,59 R$ 104.812,50 

9 SORO GLICOSADO 5% 
500ML. TBS. 18750 11250 30.000 R$ 6,22 R$ 186.600,00 

10 
SORO 	 RIGER 
C/LACTATO 500ML. TBS. 15000 7500 22.500 R$ 6,27 R$ 141.075,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: RS 1.080.810,00 

LOTE 2 (COTA RESERVADA) 

1 AGUA BIDESTILADA 10 
ML  AMP  3000 2500 5.500 R$ 0,58 R$ 3.190,00 

2 AGUA BIDESTILADA 100 
ML  AMP  1250 2500 3.750 R$ 4,32 R$ 16.200,00 

3 GLICOSE 25% IOML FRASCO 3750 3000 6.750 R$ 0,63 R$ 4.252,50 
4 GLICOSE 50% 10ML FRASCO 3000 1500 4.500 R$ 0,65 R$ 2.925,00 
5 SOLUÇÃO 	DE 

GLICERINA 12% 500ML TBS. 1500 500 2.000 R$9,27 R$ 18.540,00 

6 SORO FISIOLOGICO 0,9% 
100ML INJETAVEL. TBS. 12500 7500 20.000 R$ 3,29 RS 65.800,00 

7 SORO FISIOLOGICO 0,9% 
500ML INJETA VEL.  TBS. 12500 7500 20.000 R$ 5,26 R$ 105.200,00 

8 
SORO 
GLICOFISIOLOGICO 	1:1 
500ML. 

TBS. 3750 2500 6.250 R$ 5,59 R$ 34.937,50 

9 SORO GLICOSADO 5% 
500ML. TBS. 6250 3750 10.000 R$ 6,22 R$ 62.200,00 

10 SORO 	 RIGER 
C/LACTATO 500ML. TBS. 5000 2500 7.500 R$ 6,27 R$ 47.025,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 360.270,00 

EndeleÇO: Riso 1:(,b10 íiA(.110 	Sika, 6, 	 - CE I CEP: 62.955-000 
gob;note4ibicuitoga.ce.gov.br  

CNPJ: 12.461.646/0001-'55 CGF; 06.920 29/-4 
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1 ACIDO  ASCORBIC° 500MG 
5ML  

AMP 11250 5250 16.500 R$4,06 R$66.990,00 

2 
ACIDO  TRANEXANICO INJ. 
250MG/5ML 

AMP 7500 4500 12.000 R$ 7,82 R$ 93.840,00 

3 ADENOSINA 3MG/ML AMP 2250 750 3.000 Rs 16,37 RS 49.110,00  

4 
ADRENALINA 	I MG 	- 
(ETILEFRINA) 

AMP 3750 1500 5.250 R$ 2,30 RS 12.075,00 

5 
AM1NOFILINA INJ. 24MG/ML 
IM 10ML 

AMP 2625 1125 3.750 R$ 8,63 R$ 32.362,50 

6 
AMIODARONA 50MG/ ML 
3ML 

AMP 3750 1125 4.875 R$3,70 R$ 18.037,50 

7 AMPIC1LINA 1 G FR - INJ AMP 3750 1125 4.875 R$7,18 R$35.002,50 
8  ATROPINA  0,25MG/ML  IML  AMP 3750 750 4.500 R$ 1,87 R$ 8.415,00  

9 
BENZI  LPENICILINA 
BENZATINA 600.000  UI  P6 
PARA  SUSP. INJ. + D1L. 

AMP 4500 3000 7.500 R$ 13,08 R$ 98.100,00  

10 
BENZILPENICILINA 
BENZATINA 1.200.000  UI  P6 
PARA  SUSP. INJ. + DIL.  

AMP 6000 2250 8.250 R$ 15,09 R$ 124.492,50  

11 
BICARBONATO  DE  CÁLCIO  
INJ.  

AMP 1500 0 1.500 R$ 2,55 RS 3.825,00 

12 
BICARBONATO  DE  SÓDIO  
8,4% I  NJ. AMP 1500 0 1.500 R$ 2,55 R$ 3.825,00 

13 BROMOPRIDA IOMG AMP 4500 2250 6.750 RS 2,87 RS 19.372,50 

14 

CLORIDRATO 	 DE 
LIDOCAINA 
MONOIDRATADO 	2% 
S/  VASO  

AMP 4500 1500 6.000 R$ 9,05 R$ 54.300,00 

15 

BUTILBROMETO 	DE 
ESCOPLAMINA + DIPIRONA 
SOD. 5ML -  (COMPOSTA  1NJ. 
AMP) 

AMP 9000 6000 15.000 R$ 3,53 R$ 52.950,00 

16 
BUTILBROMETO 
ESCOPLAMINA SIMPLES DE 

AMP 6000 4500 10.500 R$ 2,30 R$ 24.150,00 

17 
CEFALOTINA 1,0GR IV/IM P6 
P/  SOLUÇÃO  INJ. 

AMP 1500 0 1.500 R$8,59 R$ 12.885,00 

18 CEFTRIAXONA 1GR IV INJ. AMP 6000 3000 9.000 R$ 6,76 R$ 60.840,00 

19 
CETOPROFENO 	100MG/ML 
IV AMP 7500 3750 11.250 R$ 4,74 RS 53.325,00 

20 CETOPROFENO 50MG/ML IM AMP 7500 3750 11.250 R$ 3,51 R$ 39.487,50 
21  COMPLEXO  B 2ML AMP (-11250  r  6000 	' 17.250 R$4,96 R$85.560,00 

22 
DESLANOSIDEO 0,2 MG/ML 
EV/1M 2ML 

AMP 1500 0 1.500 R$3,26 R$ 4.890,00 

23 DEXAMETOSONA 2MG / ML AMP 11250 6000 17.250 R$ 1,86 R$ 32.085,00 
24 DEXAMETOSONA 4MG / ML AMP 11250 6000 17.250 R$2,32 R$40.020,00 

25 
DICLOFENACO DE  SÓDIO  
INJ. 75MG/3ML 

AMP 11250 6000 17.250 R$ 1,90 R$32.775,00 
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26 
DIPIRONA 	SÓDICA 
500MG/ML  VIDRO ÂMBAR,  
AMP  Cl  2ML 

AMP 11250 4500 15.750 R$2.74 R$43.155,00 

27 DOBUTAMINA 12,5 MG ML AMP 1500 0 1.500 R$ 14,63 R$ 21.945,00 

28 
DOPAMINA 5 	MG/ML  Cl  
IOML 

AMP 1500 0 1.500 R$ 8,90 R$ 13.350,00 

29 
FUROSEMIDA 	20MG 	POR  
2ML AMP 

AMP 7500 2250 9.750 R$ 2,62 R$ 25.545,00 

30 ETOMIDATO 2 MG AMP 2250 0 2.250 R$ 18,43 R$ 41.467,50 
31 ETILEFRINA I 0 MG AMP 2250 0 2.250 R$6,04 R$ 13.590,00 
32 FENTANILA 50 MG AMP 2250 0 2.250 R$6,93 R$ 15.592,50 

33 
HIDRALAZINA 	20MG/ML 
IML  

AMP 2250 0 2.250 R$ 8,74 R$ 19.665,00  

34 HIDROCORT1ZONA 100MG AMP 6000 2250 8.250 R$3,90 R$32.175,00 
35 HIDROCORT1ZONA 500MG AMP 6000 2250 8.250 RS 8,11 R$ 66.907,50 

36 
METOCLOPRAMIDA 	I OMG 
2ML 

AMP 11250 6000 17.250 R$ 2,48 R$ 42.780,00 

37 OXACILINA 500MG AMP 1500 0 1.500 R$4,58 R$6.870,00 
38 OXITOCINA 5  UI/  ML  I ML  AMP 1500 0 1.500 R$4,20 R6.300,00 

39 
ENOXAPARINA 	SODIO 40 
MG 

AMP 1500 0 1.500 R$ 24,46 R$ 36.690,00 

40 PROMETAZINA 25MG/ML AMP 6000 2250 8.250 R$ 3,51 R$ 28.957,50 

41 
GENTAMICINA 80MG/ ML 
2ML  

AMP 1500 0 1.500 RS 2,21 R$ 3.315,00 

42 
SULFATO 	DE 	MAGNESIO 
10% AMP 

AMP 1500 0 1.500 R$ 4,64 R$ 6.960,00 

43 FLUMAZENIL 0,5 MG AMP 2250 0 2.250 R$ 28,98 R$ 65.205,00 
44 CIMETIDINA 150MG INJ. 2ML AMP. 4500 2250 6.750 R$3,13 R$21.127,50 

VALOR TOTAL DO  LOTE:  R$ 1.570.312,50  

LOTE 4 (COTA RESERVADA) 

1 ACIDO  ASCORBICO 500MG 
5ML  AMP 3750 1750 5.500 R$ 4,06 R$22.330,00 

2 
ACIDO  TRANEXANICO INJ. 
250MG/5ML AMP 2500 1500 4.000 R$ 7,82 R$ 31.280,00 

3 ADENOSINA 3MG/ML AMP 750 250 1.000 R$ 16,37 R$ 16.370,00  

4 ADRENALINA 	I MG 	- 
(ET1LEFRINA) AMP 1250 500 1.750 R$2,30 R$4.025,00 

5 AMINOFILINA INJ. 24MG/ML 
1M 10ML AMP 875 375 1.250 R$ 8,63 R$ 10.787,50 

6 AMIODARONA 50MG/ ML 
3 M L AMP 1250 375 1.625 R$ 3,70 R$ 6.012,50 

7 AMPICIL1NA 1 G FR - INJ AMP 1250 375 1.625 R$7,18 R$ 11.667,50 
8  ATROPINA  0,25MG/ML  IML  AMP 1250 250 1.500 R$ 1,87 R$ 2.805,00 

9 
BENZILPENICI LIN A 
BENZATINA 600.000  UI  P6 
PARA  SUSP. INJ. + DIL. 

AMP 1500 1000 2.500 R$ 13,08 R$ 32.700,00  
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10 
BENZILPENICILINA 
BENZAT1NA 1.200.000  Ui  IN5 
PARA  SUSP. INJ. + DIL.  

AMP 2000 750 2.750v R$ 15,09 R$41.497,50  

11 
BICARBONATO  DE CALCIO 
INJ.  

AMP 500 0 500 - R$ 2,55 R$ 1.275,00 

12 
BICARBONATO  DE  SÓDIO  
8,4% INJ. 

AMP 500 0 500 R2,55 R$ 1.275,00 

13 BROMOPRIDA I OMG AMP 1500 750 2.250 R$ 2,87 R$ 6.457,50 

14 

CLORIDRATO 	 DE 
LIDOCAINA 
MONOIDRATADO 	2% 
SNASO 

AMP 1500 500 
, 

2.000 R$ 9,05 R$ 18.100,00 

15 

BUTILBROMETO 	DE 
ESCOPLAMINA + DIPIRONA 
SOD. 5ML -  (COMPOSTA  INJ. 
AMP) 

AMP 3000 2000 5.000 R$ 3,53 R$ 17.650,00 

16 
BUTILBROMETO 	DE 
ESCOPLAM1NA SIMPLES 

AMP 2000 1500 3.500 R$ 2,30 R$ 8.050,00 

17 
CEFALOTINA 1,0GR IV/IM P45 
P/  SOLUÇÃO  INJ. 

AMP 500 0 500-  R$ 8,59 R$ 4.295,00 

18 CEFTRIAXONA 1GR IV INJ. ' AMP 2000 1000 3.000 -- R$6,76 R520.280,00 

19 
CETOPROFENO 	100MG/ML 
IV 

AMP 2500 1250 3.750 R$ 4,74 R$ 17.775,00 

20 CETOPROFENO 50MG/ML IM AMP 2500 1250 3.750/  R$ 3,51 R$ 13.162,50 
21  COMPLEXO  B 2ML AMP 3750 2000 5.750 R$ 4,96 R$ 28.520,00 

22 DESLANOSÍDEO 0,2 MG/ML 
EV/IM 2ML AMP 500 0 500 R$ 3,26 R$ 1.630,00 

23 DEXAMETOSONA 2MG / ML AMP 3750 2000 5.750 -- R$ 1,86 R$ 10.695,00 
24 DEXAMETOSONA 4MG / ML AMP 3750 2000 5.750 R$ 2,32 R$ 13.340,00 

25 DICLOFENACO DE  SÓDIO  
INJ. 75MG/3ML AMP 3750 2000 5.750 R$ 1 90 , R$ 10.925,00 

26 
D1PIRONA 	SÓDICA 
500MG/ML  VIDRO ÂMBAR,  
AMP C/ 2ML 

AMP 3750 1500 5.250 R$ 2,74 R$ 14.385,00 

27 DOBUTAMINA 12,5 MG ML AMP 500 0 500-- R$ 14,63 R$ 7.315,00 

28 DOPAMINA 5 	MG/ML  Cl  
10ML AMP 500 0 500 R$ 8,90 R$ 4.450,00 

29 FUROSEMIDA 	20MG 	POR  
2ML AMP AMP 2500 750 3.25(1 R$ 2,62 R$ 8.515,00 

30 ETOMIDATO 2 MG AMP 750 0 750 R$ 18,43 R$ 13.822,50 
31 ETILEFRINA 10 MG 	1 AMP 750 0 750 R$6,04 R$4.530,00 
32 FENTANILA 50 MG 	I AMP 750 0 750 - R$ 6,93 R$ 5.197,50 

33 
HIDRALAZINA 	20MG/ML 
IML  AMP 750 0 750 R$ 8,74 R$ 6.555,00  

34 HIDROCORTIZONA 100MG AMP I 2000 750 2.750 R$ 3,90 R$ 10.725,00 
35 HIDROCORTIZONA 500MG AMP 2000 750 2.750 - R$ 8,11 R$ 22.302,50 

36 METOCLOPRAMIDA 	IOMG 
2ML 	 I AMP 3750 2000 5.750 R$ 2,48 R$ 14.260,00 

37 OXACILINA 500MG AMP 500 0 500 • R$ 4,58 R$ 2.290,00 
38 OXITOCINA 5  UI/  ML  IML  AMP 500 0 500 R$4,20 R$ 2.100,00 
39 ENOXAPARINA SODIO 40 MG AMP 500 0 500 R$ 24,46 R$ 12.230,00 
40 PROMETAZINA 25MG/ML AMP 2000 750 2.750 R$3,51 R$9.652,50 
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41 GENTAMICINA 80MG/ ML 
2ML 

AMP 500 0 500  i  R$ 2,21 R$ 1.105,00  

42 SULFATO  DE MAGNESIO 
10% AMP 

AMP 500 0 500- R$ 4,64 RS 2.320,00 

43 FLUMAZENIL 0,5 MG AMP 750 0 750 - R$ 28,98 R$ 21.735,00 
44 C1METIDINA 150MG INJ. 2ML AMP. 1500 750 2.250/ R$ 3,13 R$ 7.042,50 

VALOR TOTAL DO  LOTE:  R$ 523.437,50  

LOTE 5 (AMPLA PARTICIPACAO) 

11P -  s' 	. 	.,,,,-,,„ 	- 	,. 	,, 	: 	*•?.:1 :7‘.'41,,,'.;^-,.. „ , 
1 DIAZEPAM 10MG AMP 4500 0 4.500 R$ 1,62 R$ 7.290,00 
2 DIAZEPAM 5MG/ML AMP 4500 0 4.500 R$ 1,43 R$ 6.435,00 

3 FENITOINA 0,05G/ML (5%) 
5ML 

AMP 4500 0 4.500 R$ 4,35 R$ 19.575,00 

4 FERNOBARB1TAL 100ML AMP 4500 0 4.500 R$ 4,34 R$ 19.530,00 
5 HALOPERIDOL 5MG/ML AMP 4500 0 4.500 R$ 3,07 R$ 13.815,00 
6 MIDAZOLAM 50MG/I0ML AMP 4500 0 4.500 R$ 33,98 R$ 152.910,00 
7 NOREPINEFRINA 2 MG AMP 3000 0 3.000 R$ 6,35 R$ 19.050,00 
8  MORFINA  10MG/ML  IML  AMP 3000 0 3.000 R$ 6,96 R$ 20.880,00 

9 CLORIDRATO 	
100 MG DE SUXAMETÔNICO 

AMP 2250  0 2.250 R$ 27,08 R$ 60.930,00 

10 TRIDIL 5 MG AMP 2250 0 2.250 R$ 30,24 R$ 68.040,00 
11 PROMETAZINA 50MG 2ML AMP 2250 1500 3.750 R$ 2,92 R$ 10.950,00 
12 TRAMADOL 100MG  IML  AMP 2625 750 3.375 R$ 6,32 R$ 21.330,00 
13 TRAMADOL 50MG/ML AMP 2625 750 3.375 R$4,06 R$ 13.702,50 

VALOR TOTAL DO  LOTE:  R$ 434.437,50  

LOTE 6 (COTA RESERVADA) 

1 DIAZEPAM I OMG AMP 1500 0 1.500 R$ 1,62 R$2.430,00 
2 DIAZEPAM 5M0/ML AMP 1500 0 1.500 R$ 1,43 R$ 2.145,00 

3 FENITOINA 0,05G/ML (5%) 
5ML AMP 1500 0 1.500 R$ 4,35 R$ 6.525,00 

4 FERNOBARBITAL 100ML AMP 1500 0 1.500 R$ 4,34 R$ 6.510,00 
5 HALOPERIDOL 5MG/ML AMP 1500 0 1.500 R$ 3,07 R$ 4.605,00 
6 MIDAZOLAM 50MG110ML AMP 1500 0 1.500 R$ 33,98 R$ 50.970,00 
7 NOREPINEFRINA 2 MG AMP 1000 0 1.000 R$ 6,35 R$ 6.350,00 
8  MORFINA  IOMG/ML  IML  AMP 1000 0 1.000 R$ 6,96 R$ 6.960,00 

9 CLORIDRATO DE 
SUXAMETÔNICO 100 MG AMP 750 0 750 R$ 27,08 R$ 20.310,00 

10 TRIDIL 5 MG AMP 750 0 750 R$ 30,24 R$ 22.680,00 
11 PROMETAZINA 50MG 2ML AMP 750 500 1.250 R$ 2,92 R$ 3.650,00 
12 TRAMADOL 100MG  IML  AMP 875 250 1.125 R$ 6,32 R$ 7.110,00 
13 TRAMADOL 50MG/ML AMP 875 250 1.125 R$ 4,06 R$ 4.567,50 

VALOR TOTAL DO  LOTE:  R$ 144.812,50 

ucO. ku;:; Lo 'o !.\(.1;o do 	6, it.):cimhfigo - CE 	CEP: 62.935.-000 
:  wsbitwte;,4 ,1i3::culingo.c.o.gov.1)! 

C N Pi: 12 .461. 646,..0001 -5 	CGF:  06.920 297-4 
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LOTE 7 (AMPLA PARTICIPACÃO) 

1 
ACIDO GRAXOS ESSENCIAIS 
AGE 200ML FRASCO 375 150 525 R$ 14,65 R$ 7.691,25 

2  
CLORETO DE POTÁSSIO 10% 
IOML 

FRS  1500 0 1.500 R$ 1,19 R$ 1.785,00 

3  CLORETO DE SODIO 10% 
10ML 

FRS  1500 0 1.500 R$ 1,34 R$ 2.010,00 

4  
FITOMENADIOMA 	- 
VITAMINA K IM/10MG 

FRS  4500 2250 6.750 R$ 2,60 R$ 17.550,00 

5 CARVÃO ATIVADO  PCT  DE 1 
KG 

POTE 1 0 1 R$ 67,91 R$ 67,91 

6 SULFADIAZINA DE PRATA 
1%4000 

POTE 750 375 1.125 R$ 47,19 R$ 53.088,75 

7 
CLORANFENICOL 	+ 
COLAGENASE POMADA 30g TUBO 1125 375 1.500 R$ 26,53 R$ 39.795,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: RS 121.987,91 

LOTE 8 (COTA RESERVADA) 

1 
AC1D0 GRAXOS ESSENCIAIS 
AGE 200ML FRASCO 125 50 175 R$ 14,65 R$2.563,75 

2  CLORETO DE POTASSIO 10% 
10ML FRS  500 0 500 R$ 1,19 R$ 595,00 

3  CLORETO DE SODIO 10% 
10ML FRS  500 0 500 R$ 1,34 R$ 670,00 

4 FITOMENADIOMA 	-  
VITAMINA K 1M/10MG FRS  1500 750 2.250 R$ 2,60 R$ 5.850,00 

5 SULFADIAZINA DE PRATA 
1% 400G POTE 250 125 375 R$ 47,19 R$ 17.696,25 

6 CLORANFENICOL 	+ 
COLAGENASE POMADA 30g TUBO 375 125 500 R$ 26,53 R$ 13.265,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 40.640,00 

LOTE 9 (AMPLA PARTICIPACAO) 

ITEM DESCRIÇÃO UNO QTDE  
, AL. 

V. uNIT. V. TOTAL 

1 JANU VIA 100 MG CX/28  COMP  CAIXA 18 R$ 432,23 R$ 7.780,14 

2 LYRICA (PREGABALINA) 75 MG 
CAIXA Cl 3000MPRIMIDOS A C 1XA 90 

R$ 155,35 R$ 13.981,50 

3 
CLORIDRATO 	 DE 
CICLOBENZAPRINA 10 MG CAIXA 
COM 30 COMPRIMIDOS 

CAIXA 23 
R$ 48,02 R$ 1.104,46 

4 
CLORIDRATO 	 DE 
CICLOBENZAPRINA 5 MG CAIXA 
COM 30 COMPRIMIDOS 

CAIXA 23 
R$ 38 10 R$ 876,30 

5 CLORIDRATO DE DULOXETINA 60 
MG CAIXA COM 30  COMP  

CAIXA 90 R$ 216,09 R$ 19.448 10 

Endet ow: Rua Edval Maio  da  Silva, 16, 16cuitingo - CE CEP: 62.955-000 
e-mail: gabine.te0ibicuiiinga.ce.gov.br  

CN1PJ: 12.461.646/0001-55  CGF:  06.920.297-4 
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6 
DEPAKOTE 	SPRINKLE 	125 MG 
(DIVALPROATO DE SÓDIO) - CAIXA 
COM 30 CAPSULAS 

CAIXA 90 
R$ 81,39 R$ 7.325,10 

7 CILASTAZOL 100MG CAIXA 23 R$ 56,23 R$ 1.293,29 

8 GARDENAL 	 40MG/ML 
(FENOBARBITAL) 

FRASCO 75 
R$ 19,60 R$ 1.470,00 

9 PROTENA CAIXA 23 R$ 139,19 R$ 3.201,37 
10 NEULEPTIL 4% FRASCO 98 R$ 24,37 R$ 2.388,26 
II GASTROGEL  FRESH  CAIXA 15 R$ 16,96 R$ 254,40 

12 
LYRICA (PREGABALINA) 150 MG 
CAIXA Cl 28 COMPRIMIDOS 

CAIXA 
 23 

R$ 22,37 R$ 514,51 
13 MOTILEX HA CAIXA 24 R$ 149,93 R$ 3.598,32 
14 XEFO 8MG CAIXA 23 R$ 52,35 R$ 1.204,05 
15 JANUMET 50/100 CAIXA 23 R$ 379,65 R$ 8.731,95 
16 NASONEX NASAL FRASCO 23 R$ 72,26 R$ 1.661,98 
17 CONCARDIO 5 MG CX C/30  COMP  CAIXA 23 R$ 100,34 R$ 2.307,82 
18 XARELTON 20 MG CAIXA 18 R$ 474,83 R$ 8.546,94 
19 TREZETE 20+10MG C/30  COMP  CAIXA 23 R$ 136,90 R$ 3.148,70 
20 ESOMEX 40 MG CAIXA 23 R$ 319,71 R$ 7.353,33 

21 
ALGINAC  RETARD  CAIXA COM 10 
COMPRIMIDO CADCA 23 R$ 77,39 R$ 1.779,97 

22 DELLER 100MG CX C/30  COMP  CAIXA 23 R$ 100,77 R$ 2.317,71 
23 OLMY ANLO 40+5MG CX C/30  COMP  POMADA 23 R$ 104,92 R$ 2.413,16 

24 SULFATO FERROSO 300MG CX C/30 
COMP  

CAIXA 23 $ 90 R 	,73  
R$ 2.086,79 

25 TORAGESIC FRASCO 23 R$ 98,68 R$ 2.269,64 

26 TRAMAL  RETARD  100MG - CAIXA 
C/ 10  COMP  CAIXA 23 R$ 150,71 

R$ 3.466,33 
27 IMIPRAMINA 25 MG CX/C 20  COMP  CADCA 54 R$ 23,23 R$ 1.254,42 

28 
TRILEPTAL 	 60MG/ML 
(OXCARBAZEPINA) 	100ML 	SOL. 
ORAL 

FRASCO 75 R$ 60,01 
R$ 4.500,75 

29 DOLAMIN 250 MG CX C/30  COMP  CAIXA 23 R$ 67,05 R$ 1.542,15 
30 ACHEFLAN  AEROSOL  UND 45 R$ 68,77 R$ 3.094,65 
31 ARISTAB 01 MG CX 23 R$ 145,73 R$3.351,79 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 124.267,88 

LOTE 10 (COTA RESERVADA) 

411000r 
1 JANUVIA 100 MG CX/28  COMP  CAIXA 6 R5432,23 R$ 2.593,38 

2 LYRICA 	(PREGABALINA) 	75 	MG 
CAIXA Cl 3000MPRIMIDOS A C IXA 30 

R$ 155,35 R$ 4.660,50 

3 CLORIDRATO DE CICLOBENZAPRINA 
10 MG CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS CAIXA 7 R$ 48,02 R$ 336,14 

4 CLORIDRATO DE CICLOBENZAPRINA 
5 MG CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS CAIXA 7 

, R$ 38,10 R$ 266,70 

5 CLORIDRATO DE DULOXETINA 60 MG 
CAIXA COM 30  COMP  CAIXA 30 

R$ 216,09 R$ 6.482,70 

Erlacteço: Ruo Eavol Moia da Silva;  1 a, ibicuitinga - CE 1 CEP: 62.955-000 

; 	gclbinote(q)ibicLiii3ngo.ce.gov.13!  
CNN:  12.461.646/0001-55 CGF: 06.920.297-4 
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Cicicde de tocos 

6 
DEPAKOTE 	SPRINKLE 	125MG 
(DIVALPROATO DE SÓDIO) - CAIXA 
COM 30 CÁPSULAS 

CAIXA 30 
R$ 81,39 RS 2.441,70 

7 CILASTAZOL 100MG CAIXA 7 R$ 56,23 R$ 393,61 

8 GARDENAL 	 40MG/ML 
(FENOBARBITAL) 

FRASCO 25 
R$ 19,60 R$ 490,00 

9 PROTENA CAIXA 7 R$ 139,19 R$ 974,33 
10 NEULEPTIL 4% FRASCO 32 R$ 24,37 R$ 779,84 
11 GASTROGEL  FRESH  CAIXA 5 R$ 16,96 R$ 84,80 

12 LYRICA (PREGABALINA) 	150 MG 
CAIXA Cl 28 COMPRIMIDOS C AIXA 7 

R$ 22,37 R$ 156,59 
13 MOTILEX HA CAIXA 8 R$ 149,93 R$ 1.199,44 
14 XEFO 8MG CAIXA 7 R$ 52,35 R$ 366,45 
15 JANUMET 50/100 CAIXA 7 R$ 379,65 R$ 2.657,55 
16 NASONEX NASAL FRASCO 7 R$ 72,26 R$ 505,82 
17 CONCARDIO 5 MG CX C/30  COMP  CAIXA 7 R$ 100,34 R$ 702,38 
18 XARELTON 20 MG CAIXA 6 RS 474,83 R$ 2.848,98 
19 TREZETE 20+10MG C/30  COMP  CAIXA 7 R$ 136,90 R$ 958,30 
20 ESOMEX 40 MG CAIXA 7 R$ 319,71 RS 2.237,97 

21 
ALGINAC  RETARD  CAIXA COM 10 
COMPRIMIDO CAIXA 7 R$ 77,39 R$ 541,73 

22 DELLER 100 MG CX C/30  COMP  CAIXA 7 RS 100,77 R$ 705,39 
23 OLMY ANLO 40+5MG CX C/30  COMP  POMADA 7 R$ 104,92 R$ 734,44 

24 SULFATO FERROSO 300MG CX C/30 
COMP  CAIXA 7 R$ 90,73  

R$ 635,11 
25 TORAGESIC FRASCO 7 R$ 98,68 R$ 690,76 

26 TRAMAL  RETARD  100MG - CAIXA C/ 10 
COMP  CAIXA 7 R$ 150,71  

R$ 1.054,97 
27 IMIPRAMINA 25 MG CX/C 20  COMP  CAIXA 18 R$ 23,23 R$ 418,14 

28 TRILEPTAL 	 60MG/ML 
(OXCARBAZEPINA) 100ML SOL. ORAL FRASCO 25 01 RS 60,

R$ 1.500,25 
29 DOLAMIN 250 MG CX C/30  COMP  CAIXA 7 R$ 67,05 R$ 469,35 
30 ACHEFLAN  AEROSOL  UND 15 R$ 68,77 R$ 1.031,55 
31 ARISTAB 01 MG CX 7 R$ 145,73 RS 1.020,11 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 39.938,98 

Endereço: Rua Edval Maio do Sovo, 16,1bicuitinga  - CE I CEP: 62.955 -000 
www.ibicungo.co.govbr 	 gabinete .libicuitingo.co.gov.ix  

CNN':  12,461.646/0001-55 CGF: 06.920.297-4 
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